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PACIENTE : SAMUEL DE OLIVEIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE DE ARMA DE 
FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES MENOS 
GRAVOSAS. DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas e associação criminosa, visando à revogação 
da prisão preventiva. O impetrante alega a ausência de 
fundamentação idônea no decreto prisional e pleiteia a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, argumentando a 
existência de condições pessoais favoráveis, como bons 
antecedentes, residência fixa e emprego lícito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o decreto de 
prisão preventiva foi devidamente fundamentado, à luz dos 
requisitos do art. 312 do CPP; (ii) estabelecer se as condições 
pessoais favoráveis do paciente permitem a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não configure antecipação de pena e 
esteja fundamentada na necessidade de resguardar a ordem 
pública, conforme art. 312 do CPP.
4. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade 
de drogas apreendidas (aproximadamente 277 g de cocaína; 02 
tijolos de maconha, pesando no total 963 g, e 360 pedras de crack) e 
pelos indícios de envolvimento do paciente em organização 
criminosa, justifica a decretação da prisão preventiva, não se 
limitando à gravidade abstrata do tipo penal.
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5. A jurisprudência desta Corte reafirma que condições pessoais 
favoráveis, como residência fixa, emprego lícito e bons 
antecedentes, não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando esta se mostra necessária à garantia da ordem pública.
6. Em casos de crimes de tráfico de drogas e associação 
criminosa, quando comprovada a periculosidade do agente e a 
gravidade concreta dos fatos, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, conforme preceitua o art. 282, § 
6º, do CPP.
7. A ausência de audiência de custódia não invalida a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva, quando devidamente 
fundamentada, conforme entendimento consolidado na 
jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPETRANTE : FERNANDO SILVA LORENTZ
ADVOGADO : FERNANDO SILVA LORENTZ - RS108302
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SAMUEL DE OLIVEIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE DE ARMA DE 
FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES MENOS 
GRAVOSAS. DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas e associação criminosa, visando à revogação 
da prisão preventiva. O impetrante alega a ausência de 
fundamentação idônea no decreto prisional e pleiteia a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, argumentando a 
existência de condições pessoais favoráveis, como bons 
antecedentes, residência fixa e emprego lícito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o decreto de 
prisão preventiva foi devidamente fundamentado, à luz dos 
requisitos do art. 312 do CPP; (ii) estabelecer se as condições 
pessoais favoráveis do paciente permitem a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não configure antecipação de pena e 
esteja fundamentada na necessidade de resguardar a ordem 
pública, conforme art. 312 do CPP.
4. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade 
de drogas apreendidas (aproximadamente 277 g de cocaína; 02 
tijolos de maconha, pesando no total 963 g, e 360 pedras de crack) e 
pelos indícios de envolvimento do paciente em organização 
criminosa, justifica a decretação da prisão preventiva, não se 
limitando à gravidade abstrata do tipo penal.
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5. A jurisprudência desta Corte reafirma que condições pessoais 
favoráveis, como residência fixa, emprego lícito e bons 
antecedentes, não afastam a necessidade da prisão preventiva 
quando esta se mostra necessária à garantia da ordem pública.
6. Em casos de crimes de tráfico de drogas e associação 
criminosa, quando comprovada a periculosidade do agente e a 
gravidade concreta dos fatos, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, conforme preceitua o art. 282, § 
6º, do CPP.
7. A ausência de audiência de custódia não invalida a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva, quando devidamente 
fundamentada, conforme entendimento consolidado na 
jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem de habeas corpus denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
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"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

"Nesse contexto, a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva, ao contrário do alegado pelo impetrante, encontra-se 
suficientemente fundamentada, tendo demonstrado a necessidade da 
segregação cautelar, para fins de garantir a ordem pública. Isso 
porque tratou de apontar a materialidade do crime e os indícios 
suficientes de autoria, presentes por ocasião do flagrante, além das 
armas de fogo, munições e objetos característicos da associação 
criminosa, bem como a quantidade de drogas apreendidas 
(aproximadamente 277 g de cocaína; 02tijolos de maconha, 
pesando no total 963 g, e 360 pedras de crack). 
É verdade que a gravidade abstrata do delito, por si só, não pode 
servir de fundamento para validar a decretação da prisão preventiva. 
Todavia, nada obsta que esse argumento seja sopesado no conjunto 
das circunstâncias que formam a convicção do Julgador sobre a 
necessidade de resguardar a ordem pública. 
Ademais, sabe-se que o tráfico é forma de propagação do vício, que 
causa riscos à sociedade e à saúde pública, isso sem falar na violência 
e criminalidade que despertam o uso e a venda de drogas. No tocante 
à não realização da audiência de custódia, ou à não condução do 
paciente, tenho que tal fato, por si só, não é apto a ensejar a nulidade 
da segregação preventiva, pois observadas as outras garantias 
processuais e constitucionais. 
É esse, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nos 
termos da 8ª tese fixada na edição nº 120 da Jurisprudência em teses 
do STJ: “Realizada a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
fica superada a alegação de nulidade porventura existente em relação 
à ausência de audiência de custódia.” 
Embora a Constituição Federal consagre o princípio da presunção de 
inocência, deve-se levar em consideração que a mesma Carta permite 
a prisão provisória no art. 5º, LXI e LXVI, não havendo qualquer 
relação entre um decreto prisional preventivo bem fundamentado e a 
presunção de inocência, como é o caso.

Destaca-se, ainda, que a possibilidade de superveniência da 
condenação criminal, com a aplicação da minorante e suas 
consequências no apenamento fixado, diz respeito ao momento da 
prolação da sentença criminal, após o encerramento da instrução, não 
guardando qualquer relação com o instituto da prisão preventiva, a 
qual, neste caso, encontra-se alicerçada, como se viu, na necessidade 
da resguardo da ordem pública. 
Por fim, o fato de o paciente possuir bons antecedentes, residência 
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fixa e trabalho lícito não constitui razão suficiente para, por si só, 
repelir a necessidade da prisão ou autorizar sua liberdade. Por outro 
lado, não se afigura possível a aplicação de medida cautelar diversa 
da prisão preventiva, vez que esta, no caso concreto, apresenta-se 
como a única, exclusiva e necessária providência para a efetiva 
garantia da ordem pública. 
Não se cogita, pois, de ilegalidade ensejadora da concessão da ordem 
de habeas corpus. Em face do exposto, voto por DENEGAR a ordem."

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Além disso, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente 
fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0294657-2 HC 847.376 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50011176820228210111  50015949120228210111  51138122220238217000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO SILVA LORENTZ 
ADVOGADO : FERNANDO SILVA LORENTZ  - RS108302
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : SAMUEL DE OLIVEIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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